
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2475610 - BA 
(2023/0333571-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : SANDRA SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória proposta em face do Estado da Bahia, decorrente de 
descumprimento de liminar judicial que determinava a remoção da filha da autora 
para unidade especializada em neurocirurgia pediátrica na rede pública de saúde.
2. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal local, soberano na análise do 
conjunto fático probatório dos autos, fixou a indenização por danos morais com 
base nas particularidades do caso concreto, à consideração de que atende aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o acolhimento da 
pretensão recursal de redução do valor da indenização demandaria o revolvimento 
do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 08 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória proposta em face do Estado da Bahia, decorrente de 
descumprimento de liminar judicial que determinava a remoção da filha da autora 
para unidade especializada em neurocirurgia pediátrica na rede pública de saúde.
2. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal local, soberano na análise do 
conjunto fático probatório dos autos, fixou a indenização por danos morais com 
base nas particularidades do caso concreto, à consideração de que atende aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Com efeito, o acolhimento da 
pretensão recursal de redução do valor da indenização demandaria o revolvimento 
do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA BAHIA, contra decisão 

proferida por esta Relatoria, ementada nos seguintes termos (fl. 386 e-STJ):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL ESTATAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, o agravante afirma que não incide o óbice da Súmula 7/STJ 
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quanto à tese de redução do valor fixado em danos morais, uma vez que este se mostra 

exorbitante.

Aduz, ainda, que "o atual cenário, portanto, deverá ser alterado em favor do 

ora Agravante, pois, inaplicáveis os óbices apontados na decisão recorrida naquilo 

que não foi provido em favor do Estado. Ou seja, demonstrada a inexistência dos 

óbices apontados na decisão agravada" (fl. 405 e-STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 412/417 e-STJ.

É o relatório.

 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 

indenizatória proposta em face do Estado da Bahia, decorrente de descumprimento 

de liminar judicial que determinava a remoção da filha da autora para unidade 

especializada em neurocirurgia pediátrica  na rede pública de saúde, com o consequente 

óbito da paciente.

O Tribunal de origem reformou a sentença de improcedência e quanto ao dano 

moral se manifestou no seguinte sentido (fls. 183/188 e-STJ):

Na espécie, consoante detalhado na introdução do presente voto, a filha da 
apelante -falecida aos dois meses de vida em razão de insuficiência 
respiratória aguda e anomalia congênita sob a forma de hidrocefalia - 
ingressou na emergência do Hospital Geral de Camaçari no dia 29 de julho de 
2015, apresentando quadro evoluído de crises convulsivas e febre; tendo sido, 
naquela oportunidade, encaminhada à regulação do Estado, para admissão 
em unidade com neurocirurgia pediátrica, consoante fazem prova os 
formulários para solicitação de regulação e prescrição médica de fls. 05/06 do 
ID nº 1339953.
Vale destacar o quanto relatado pela Médica subscritora do relatório 
colacionado à fl.07 do ID nº 13399533:
Menor Geovanna Santos de Jesus, com 2 meses de idade, deu entrada na 
emergência pediátrica desta unidade hospitalar às 10:23 horas do dia 
29.07.2015, com diagnóstico prévio de hidrocefalia, com relato de choro 
persistente e febre. Ao exame observa-se criança chorosa, com taquipnéia, 
fontanela abaulada e tensa. Aparelho respiratório com murmúrio vesicular 
rude; abdome timpânico, com presença de hérnia umbilical. Realizou 
exames laboratoriais. Evolui com crises convulsivas e febre a esclarecer. 
Desde o dia 29.07.2015 tem solicitação de regulação para unidade com 
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neurocirurgia pediátrica, sem sucesso.
Detalhou-se também que, em razão da omissão do ente público, a Defensoria 
Pública do Estado ajuizou ação, tombada sob o nº 0502230-
98.2015.8.05.0039, objetivando a remoção imediata da criança para unidade 
de saúde especializada.
(...)
As informações registradas nos prontuários e o acerto da decisão liminar 
proferida naqueles autos paradigmas, são corroboradas pelo depoimento 
prestado em juízo pela Médica Valcélia Marques Góes Sampaio, ao afirmar 
que (ID nº 13399605):
(...)
Trata-se, pois, de inequívoca omissão específica por parte do apelado, que, na 
condição de garantidor do pleno acesso ao direito à saúde - aos que não 
dispõem de recursos financeiros para custeá-los -, deixou de: a) dar célere 
regulação à menor, cujo pedido fora feito desde 29/07/2015; b) cumprir com 
a ordem judicial que determinou-lhe, no prazo de 48 horas, a remoção da 
paciente para unidade de saúde com neurocirurgia pediátrica.
(...)
É inafastável concluir, portanto, tratar-se de responsabilidade objetiva do 
Estado, que constituiu-se em mora a partir do retardo injustificado na 
efetivação do procedimento prescrito para salvar a vida da filha da apelante, o 
que caracteriza inadimplemento da obrigação constitucional e do dever social 
do direito à saúde.
2 Do dano moral e do quantum indenizatório
O dano moral é definido de forma unânime na doutrina como o dano que 
lesiona exclusivamente os sentimentos pessoais da vítima.
De acordo com o ensinamento de Caio Mário da Silva Pereira, o dano moral é: 
“qualquer sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária e 
abrange todo o atentado à sua segurança e tranqüilidade, ao seu amor-
próprio estético, à integridade de sua inteligência, à suas afeições [...]”
Assim, verifica-se que o dano moral tem origem numa lesão que atinge a 
essência do ser humano, capaz de lhe causar sofrimento, humilhação, 
vexame, angústia, dor(inclusive física) e, portanto, torna-se de difícil 
valoração pecuniária.
Assim, impõe-se a conclusão de que não é qualquer dissabor que levará à 
indenização. É preciso tomar como referência os sentimentos de um homem 
médio. Assim, sob o prisma da proporcionalidade é que se avalia ser ou não 
devida a indenização pelos danos morais.
De outro modo, a dor, seja ela física ou moral, é um dos elementos que 
orientam a caracterização do dano moral. A gravidade desse dano deve ser 
medida através de padrões objetivos, especialmente em função do bem 
tutelado pelo direito.
Portanto, o dano experimentado pela vítima há de ser de tal modo grave, que 
justifique a imposição ao agressor uma sanção de ordem pecuniária, com a 
finalidade de compensar o sofrimento do lesado e, de realizar no infrator o 
caráter pedagógico que a medida visa.
Não se pode olvidar que, na hipótese dos autos, a perda de um ente querido - 
ainda mais se tratando de filho - é, indene de dúvidas, uma das maiores dores 
que um ser humano pode sentir. A pretensão da apelante, é albergada pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana, um dos pilares de sustentação do 
Estado Democrático de Direito, reside ali o fundamento para a reparação 
moral pretendida. Veja-se, a redação do artigo 1º, inciso III, da Constituição 
Federal:

Art. 1º: A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
[...]
III – a dignidade da pessoa humana;

Assim, estando os direitos extrapatrimoniais relacionados aos direitos da 
personalidade, estampados no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, é 
imperioso afirmar que a afronta a tais direitos é também uma violação ao 
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conceito principiológico invocado.
Resta, pois, evidenciado nos autos, o dano moral puro, que se caracteriza pela 
situação de anormalidade que se instala na entidade psíquica do individuo.
Na caracterização do dano moral narrado dos autos, depreende-se que há 
uma grandeza de importância e gravidade na ofensa sofrida.
Lado a esta caracterização, importa destacar, ainda que o dano não poderá 
proporcionar o enriquecimento da vítima, que caracteriza-se como 
enriquecimento sem causa. O valor deverá estar de acordo com cada caso e 
cada situação.
Assim, consoante se verifica, ao magistrado, diante do caso concreto, caberá a 
árdua tarefa de decidir quem detém, ou não, o direito à compensação dos 
danos, analisando, para tanto, a gravidade do dano sofrido, de acordo com os 
padrões da proporcionalidade, bem como se a vítima concorreu ou não para a 
concretização do dano.
Acerca da matéria válido pontuar que “na fixação da indenização por dano 
moral, o julgador deve atentar para as condições das partes, a gravidade da 
lesão e sua repercussão e as circunstâncias fáticas” - Carlos Alberto Bittar - 
(Reparação Civil por Danos Morais: a questão da fixação do valor, Tribuna da 
Magistratura, caderno de doutrina, julho/96, p. 36).
Ainda, sobre o tema, no julgamento do REsp 246258/SP, afirmou o Ministro 
SÁLVIODE FIGUEIREDO TEIXEIRA:

O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle do 
Superior Tribunal de Justiça, sendo certo que a indenização a esse 
título deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a 
reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, com 
manifestos abusos e exageros, devendo o arbitramento operar com 
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa e ao porte 
econômico das partes, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos 
pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de 
sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades de cada caso. Ademais, deve procurar desestimular o 
ofensor a repetir o ato.

A mais moderna doutrina e jurisprudências prelecionam que a reparação 
moral tem dupla função: compensatória e punitiva, devendo a primeira 
(compensatória) ser analisada sob os prismas da extensão do dano e das 
condições pessoais da vítima, ao passo que a finalidade punitiva tem caráter 
pedagógico e preventivo, visando desestimular o ofensor a reiterar a conduta 
ilícita, cabendo observar-se a condição econômica do ofensor e o grau de 
culpa do agente.
In casu, se é certo que o ato ilícito gerou o dano, tenho que o quantum 
indenizatório a ser pago a apelante deve ser fixado no importe de R$ 
1000.000,00 (cem mil reais), valor que se mostra justo, razoável e 
proporcional às circunstâncias do fato, revelando-se bastante para compensa-
la, tendo, ainda, o condão de inibir a repetição de condutas lesivas como a 
retratada a presente demanda.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu  que o 

valor de R$100.000,00 fixado em danos morais atende aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de redução do valor da indenização 

demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que não é cabível 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
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No ponto, muito embora o ora agravante defenda que é possível a revaloração do 

contexto probatório presente no próprio acórdão recorrido, de forma a ensejar a redução 

da verba indenizatória, verifica-se que não é possível conclusão diversa a possibilitar a 

reforma do julgado nos termos em que pretende o agravante.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MORTE DE 
MENOR CUSTODIADO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária pugnando a fixação de 
pensionamento mensal, a título de alimentos, bem como a necessidade de 
tratamento psicológico. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reduzir os danos morais.
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: "Ao analisar a documentação acostada, bem 
como os fatos ocorridos, verifiquei, data venia, ser tal valor desarrazoado e 
desproporcional em relação ao dano narrado, razão pela qual verifico 
oportuno, tendo por objetivo tornar digna a reparação, neste Momento, 
REDUZIR tal montante para R$20.000,00 (vinte mil! reais) para cada autor, 
o que perfaz uma indenização por danos morais no valor total de 
R$80.000,00 (Oitenta mil reais) (fl. 568)."
III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
IV - Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
V - Ademais, quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
"Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 
1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
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perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt 
no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/5/2020.) VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.371.545/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que 
pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou o valor da 
indenização, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades 
especiais, em todas as estações do sistema ferroviário explorada em concessão 
de serviço público é caso de reconhecer a perda superveniente do interesse 
recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.078.984/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.475.610 / BA
Número Registro: 2023/0333571-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05024552120158050039

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : SANDRA SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : SANDRA SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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